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“A História é vital para a formação da cidadania 
porque nos mostra que para compreender o que está 
acontecendo no presente é preciso entender quais 













Este estudo considerando a formação territorial e social da Província de São Pedro 
do Rio grande do Sul atem-se a analisar a estrutura da Fazenda da Estrella, que 
inicialmente inseria-se no vasto território que compunha os Campos de Viamão, o 
qual em 1809 passou a integrar o município de Taquary. O objetivo geral do trabalho 
é analisar o processo histórico e sócio econômico envolvendo a Fazenda da Estrella 
no Vale do Taquari no decorrer do século XIX. A metodologia é qualitativa e os 
procedimentos metodológicos constituíram-se de revisão bibliográfica, pesquisa 
documental em inventários e autos de medição que se encontram em arquivos 
históricos, os quais foram analisados com base em aportes teóricos sobre rede 
familiares. No intuito de compreender o processo de negociação envolvendo o último 
proprietário da Fazenda da Estrella, Coronel Victorino José Ribeiro fez-se 
necessário revisitar o processo de formação que se constituiu na propriedade e as 
negociações decorrentes de favores em relação à coroa no contexto  rio-grandense 
do século XIX, contemplando o aumento da propriedade, sua produção e mão de 
obra, bem como  o processo de negociação de áreas da Fazenda da Estrella com os 
imigrantes alemães que, a partir da segunda metade do século XIX, também se 
estabelecem no Vale do Taquari.   
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Este trabalho se propõe a analisar e compreender a estrutura física da 
Fazenda da Estrella, os fatores econômicos e a mão de obra, bem como ocorreu a 
negociação da propriedade, a partir da divisão em lotes, para negociação com os 
imigrantes que passaram a ocupar o atual município de Estrela após o ano de 1856. 
O município de Estrela, conhecido como Princesa do Vale, por ser uma das 
primeiras cidades do Vale Taquari, em sua história, teve como marco inicial o 
território que abrangeu a Fazenda da Estrella (1794-1856), a qual contou dentre os 
proprietários, o Coronel Victorino José Ribeiro realizado as primeiras negociações 
de lotes de terras com os colonos alemães, momento em que iniciou-se o processo 
de colonização do município.  
A Fazenda da Estrella passou por várias negociações durante o período em 
que permaneceu com o título de Fazenda, sendo possível observar características 
específicas em cada um dos proprietários, a partir do aumento territorial da 
propriedade, no momento de transição entre o segundo e terceiro proprietário, 
resultante da valorização de terras e posteriormente pela ocupação dos imigrantes 
alemães que chegaram no Rio Grande do Sul e, a partir da segunda metade do 
século XIX em territórios do Vale do Taquari. Considerando este cenário nos 
debruçamos ao seguinte problema: Por qual motivo a Fazenda da Estrella esteve 
localizada em áreas territoriais do rio Taquari, passou pelas mãos de três 
proprietários e o que levou sua divisão em lotes para serem negociados com 
imigrantes alemães? 
As hipóteses levantadas é de que foi erguida próxima ao rio Taquari para 
favorecer o processo de comunicação para o escoamento da produção. Quanto a ter 
passado pelas mãos de três proprietários deve-se a rede de interesse da elite 




negociação com os imigrantes alemães ocorreu em decorrência dos 
desdobramentos econômicos no Período Pós Revolução Farroupilha que também 
atingiu a referida fazenda.  
O objetivo geral deste trabalho é analisar o processo histórico e sócio 
econômico envolvendo a Fazenda da Estrella no Vale do Taquari no decorrer do 
século XIX. E como objetivos específicos: 
           a) Identificar o processo de ocupação do Sul do Brasil, especificamente, em 
territórios que passaram a corresponder o que atualmente denominamos de estado 
do Rio Grande do Sul; 
           b) Compreender a estrutura física da Fazenda da Estrella no que se refere a 
dimensão territorial, instalações de edificações e aspectos geográficos; 
           c) Analisar os fatores econômicos do período, a exploração da madeira e a 
utilização da mão de obra escrava na Fazenda da Estrella; 
           d) Identificar o declínio e o processo de negociação de áreas da fazenda com 
os imigrantes alemães. 
 
O trabalho justificou-se pelo fato de apresentar o processo de negociação 
entre os diferentes proprietários da Fazenda da Estrella, situada em território na 
margem direita do rio Taquari, durante o século XVIII e XIX com vistas a 
retrocedermos no tempo e compreender os antecedentes da formação do atual 
município de Estrela. Salienta-se que os estudos confiáveis sobre o Vale do Taquari 
do século XIX são escassos e que tratem especificamente da Fazenda da Estrella, 
praticamente não encontramos o que também justifica a presente pesquisa. 
Na realização deste trabalho foi indispensável o uso de diferentes fontes. 
Como fontes bibliográficas relacionadas as propriedades localizadas no atual Vale 
do Taquari aponta-se o livro “Albam Commemorativo do Cincoentenário do 
Municipio de Estrella” (1926), organizado por Achylles Guerra Diniz e Eugenio Toth 
na gestão do intendente do município de Estrela, Coronel André Marcolino 
Mallmann. O trabalho foi elaborado em homenagem ao cinquentenário do município 
e apresenta informações sobre a formação da sociedade estrelense, constando o 
processo da chegada dos primeiros imigrantes na localidade até sua emancipação 
em 1876. É apontado o nome dos primeiros imigrantes, acontecimentos e imagens 




intendente e na introdução da obra é apresentado os documentos encontrados no 
arquivo da intendência e informado que foi utilizado relatos orais de pessoas que 
vivenciaram os principais acontecimentos no município de Estrela.  
O livro intitulado “A colonização alemã e o Rio Grande do Sul I” de Roche 
(1969) aborda o contexto histórico de imigração e colonização alemã no Rio Grande 
do Sul. Nesta empreitada, o autor busca apresentar uma reconstrução do cenário 
histórico e sociocultural sobre a vinda dos imigrantes alemães no Rio Grande do Sul, 
sul, sua instalação nas colônias e seus aspectos políticos, econômicos, sociais e 
religiosos. 
O livro “Coronelismo, Borgismo e Cooptação política” (1987), de Loiva Otero 
Félix, resultante de sua pesquisa de doutorado, aborda a imagem do Coronelismo 
no Rio Grande do Sul. Na referida obra são apontados vários atores das redes de 
poder. O relevante é a forma com que a autora retrata as funções exercidas como, 
por exemplo, de subchefe de polícia e prefeito de cidades. Na maioria dos casos, os 
coronéis eram de alguma forma, ligados aos interesses políticos, embora não seja 
tratado pela autora, este é o caso de Victorino José Ribeiro, que aparece como 
Coronel durante os documentos analisados e também como suplente na primeira 
Legislatura do Rio Grande do Sul. Salienta-se que o número de posses de um 
indivíduo era tomado como indicador de prestígio e de seu poder do mesmo perante 
a sociedade, e dessa forma a elite se manteve por muito tempo beneficiada de 
alguma forma pelos coronéis. 
Essas obras em seu conjunto realizam uma abordagem da formação da 
sociedade no Brasil e é possível através delas constatar as relações existentes entre 
o proprietário e seus escravos, assim como o poder público exercido. O mais 
interessante são as metodologias utilizadas, onde são realizadas análises e também 
entrevistas para se constatar as relações inter-pessoais. 
Sandra Jatahy Pesavento no livro intitulado “História do Rio Grande do Sul” 
(2002), apresenta um panorama de transição entre os diferentes períodos da 
História do Rio Grande do Sul, desde o Rio Grande de São Pedro até o Rio Grande 
no Pós-30, abordando questões mais relevantes dentro desses períodos voltados 
aos aspectos sociais, políticos e econômicos. 
O livro intitulado “Estrela: ontem e hoje” (2002), de José Alfredo Schierholt 




realizou pesquisas no APRS e AHRS onde realizou o levantamento documental dos 
proprietários da Fazenda da Estrella desde sua formação até o período em que se 
iniciaram as primeiras negociações com os imigrantes alemães, entretanto estas 
informações nem sempre estão referenciadas em seu estudo. 
O texto “Gente da fronteira: Capítulos do Rio Grande do Sul” (2004), de Fábio 
Kuhn publicado na obra Capítulos de história do Rio Grande do Sul, organizada por 
Luiz Alberto Grijó, Cesar Augusto Barcellos Guazzelli e Eduardo Santos Neumann; 
aborda a questão da formação da sociedade sul-rio-grandense, principalmente nos 
Campos de Viamão, onde concentrou-se uma elite nos moldes do Antigo Regime 
durante a segunda metade do século XVIII na Província de São Pedro do Rio 
Grande do Sul. O estudo apresenta dados importantes sobre a elite, que possuía 
não somente posse de bens em terras, mas também de escravos.  
A dissertação de Mestrado “Estranhos em seu próprio chão: O processo de 
apropriações e expropriações de terras na Província de São Pedro do Rio Grande 
do Sul (O Vale do Taquari no período de 1840-1889)” (2004), de Cristiano Luís 
Christillino é uma das principais pesquisas que se remete ao Vale do Taquari entre o 
período de 1840-1889. A obra apresenta dados importantes sobre a questão 
territorial e a formação de fazendas, bem como salienta sobre a mão de obra 
escrava e os principais fatores econômicos. 
A tese intitulada “Confins Meridionais: Famílias da Elite e sociedade agrária 
na fronteira Sul do Brasil (1825-1865)” (2007), de Luís Augusto Farinatti analisa a 
constituição da sociedade na fronteira sul do Brasil, principalmente Alegrete 
localizada na região da campanha. No século XIX caracterizava-se como a principal 
zona Pecuária do Rio Grande do Sul, onde os grandes senhores rurais possuíam 
muitas posses, bem como as redes poder e autoridade transmitidos de geração em 
geração. Estes elementos emergem para a constituição do poder e favores políticos. 
Essa obra nos remete a refletir sobre a sociedade do século XIX no Rio Grande do 
Sul, mas também no Vale do Taquari. 
O livro intitulado “Charqueadores, Estancieiros e Vereadores: Elites 
econômicas e políticas nas margens do Jacuí (São Jerônimo- XIX)” (2011) de 
Margarida Tiburi apresenta inicialmente a ocupação dos Campos de Viamão e 
posteriormente apresenta a elite que se formou neste cenário, especificadamente, a 




O livro “Breve História do Rio Grande do Sul” (2011) de Fábio Kuhn aborda os 
primeiros habitantes do Rio Grande do Sul, dentre eles, os indígenas, aspecto pouco 
abordado na historiografia do estado do Rio Grande do Sul. Kuhn se debruça mais 
aos aspectos relacionados ao povoamento dos Campos de Viamão, mas também 
salienta os principais fatores econômicos entre os séculos XVIII e XIX. 
A monografia de Eduardo Relly, intitulada “Floresta, capital social e 
comunidade: imigração alemã e as picadas Teuto- Brasileiras (1870- 1920)” (2013), 
apresenta duas regiões similares, uma localizada no Vale do Taquari, e outra, na 
Alemanha, para relacionar o ambiente que os imigrantes deixaram e passaram a 
ocupar no território gaúcho, após a imigração alemã. Este mapeamento buscou 
realizar a compreensão no processo de ocupação e quais foram as culturas que 
acompanharam a imigração. 
Moisés Ilair Blum Vedoy (2015) na monografia intitulada “Contatos 
interétnicos: sesmeiros, fazendeiros, imigrantes alemães e indígenas Kaingang em 
territórios das bacias hidrográficas do Taquari-Antas e Caí” (2015), buscou com sua 
pesquisa estabelecer a compreensão dos contatos realizados durante a construção 
do cenário do Vale do Taquari e Caí, principalmente com os grupos indígenas que 
ocuparam inicialmente a região. 
Já os documentos que foram levantados e utilizados para realização de 
pesquisa se encontram no acervo do Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul 
(AHRS) e Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS), situados na 
cidade de Porto Alegre/RS. São muitos os documentos encontrados em ambos os 
arquivos, e alguns documentos já se encontram em versão digital no site do Arquivo 
Público do Rio Grande do Sul que também foi visitado.  
No Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS) encontra-se a 
documentação de doação de Sesmarias aos irmãos João Ignácio Teixeira e José 
Ignácio Teixeira, datados de 1794. Além da documentação de Sesmarias, 
encontram-se também no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, os Autos de 
Medição em nome de Victorino José Ribeiro e Anna Emilia Sampaio Ribeiro e a 
planta que se refere ao aumento da propriedade ocorrida no ano de 1858. 
No Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul encontram-se os 
inventários em nome de João Ignácio Teixeira e José Ignácio Teixeira datado de 




segundo proprietário da Fazenda da Estrella. Consta também o inventário de 
Victorino José Ribeiro, cuja inventariante é Anna Emilia Sampaio Ribeiro, datada de 
1863. Além de várias documentações ligadas a cartas de euforia, processos cível e 
crimes. 
A pesquisa realizada ocorreu de forma qualitativa, onde primeiramente houve 
o estudo e investigação do problema sendo utilizados documentos para a pesquisa e 
depois de realizado a coleta de dados foi possível levantar informações na revisão 
de bibliografias voltadas ao processo de formação do Rio Grande do Sul. Pode-se 
caracterizar a pesquisa segundo o objetivo geral descritiva, onde foram analisadas e 
descritas as características de determinada população e suas variáveis. 
 Constatou-se que as bibliografias relacionadas a temática são poucas, 
principalmente sobre as propriedades que se encontravam no Vale do Taquari. Parte 
da bibliografia utilizada apresenta o contexto histórico do Rio Grande do Sul durante 
o século XVIII como a formação da sociedade, a importância do Coronelismo e a 
economia.  A documentação analisada no Arquivo Público e Arquivo Histórico do Rio 
Grande do Sul foi de suma importância, pois nela consta os principais processos de 
formação da propriedade, principalmente enquanto propriedade de Coronel Victorino 
José Ribeiro que realizou ampliação da propriedade após a Lei de Terras em 1850. 
O trabalho está dividido em 4 capítulos sendo alguns deles seguidos com 
subtítulos. Inicialmente temos esta introdução que trata-se do capítulo 1, o qual se 
propõem a apresentar a temática, problema, hipótese, objetivo, justificativa, opção 
teórica metodológica e as fontes bibliográficas e documentais da pesquisa e por fim  
uma breve apresentação do conteúdo de  cada capítulo. 
O capítulo dois intitulado “Formação territorial e social na Província de São 
Pedro do Rio Grande do Sul e do povoamento de São José de Taquari” é uma breve 
reconstrução dos cenários do atual estado do Rio Grande do Sul e também  
apresentado o contexto histórico de formação da atual região Vale do Taquari. 
O capítulo três, “Fazenda da Estrella: o processo de formação e negociação” 
aborda o modo com que o último proprietário da Fazenda da Estrella, o coronel 
Victorino José Ribeiro, realizou diferentes negócios para manter a propriedade 
economicamente. 
O quarto e último capítulo, “Declínio econômico e desdobramentos sociais: a 




imigrantes alemães” apresenta de que forma o coronel Victorino José Ribeiro, 
realiza a divisão de sua propriedade em lotes de terras para futuras negociações 
com imigrantes europeus, se tornando assim, a propriedade, marco inicial do 
município de Estrela, que acabou por receber o mesmo nome da Fazenda. 
Nas considerações finais, encontram-se os resultados deste trabalho, 
seguindo, as referências utilizadas para pesquisa, bem como em anexo, a Planta da 





























2 FORMAÇÃO TERRITORIAL E SOCIAL NA PROVÍNCIA DE SÃO PEDRO DO 
RIO GRANDE DO SUL E DO POVOAMENTO DE SÃO JOSÉ DE TAQUARI 
 
 Inicialmente é abordado o povoamento do Sul do Brasil no período de 
formação do atual estado do Rio Grande do Sul, processo que se iniciou no século 
XVI. Na sequência é analisado o processo de ocupação do território sulino pelos 
diferentes grupos sociais e seus desdobramentos na região que passaram a se 
estabelecer. O mesmo é apresentado no item que trata sobre o povoamento de São 
José de Taquari, localizado na região central do Rio Grande do sul, denominado 
posteriormente de Vale do Taquari. 
2.1 Colonização e povoamento no sul do Brasil 
 
O Rio Grande do Sul, antes denominado Província de São Pedro do Rio 
Grande do Sul, conforme Pesavento (2002) passou a integrar tardiamente o Brasil 
colonial. Porém, trataremos nessa obra o período compreendido a partir da presença 
Ibérica neste território, que acontece no início do século XVI e o processo de 
ocupação deste território.  
Ros (2006), com base em estudos de Costa (1988), Pesavento (1994) e Zarth 
(1998) formulará hipóteses sobre as motivações para o início do povoamento no Rio 
Grande do Sul, conforme segue: 
O primeiro seria pelo difícil acesso ao litoral, o que impediu a ancoragem de 
embarcações e uma exploração mais efetiva do Rio Grande do Sul. O 
segundo era decorrente da inexistência de riquezas comercializáveis nas 
metrópoles europeias, o que contribuiu para que a região permanecesse 
praticamente esquecida e inexplorada por mais de um século, pesando 
decisivamente na sua ocupação tardia. O terceiro relacionava-se a 
configuração original da vegetação, marcada por uma dicotomia entre 
campos e matas, que contribui para o estabelecimento de uma divisão 
territorial do trabalho, na qual o campo foi destinado as atividades de 
pecuária extensiva e as florestas a extração de erva-mate e de uma 





Os primeiros habitantes da região sulina foram os indígenas. O principal 
mecanismo que possibilitou o processo de contatos entre os padres jesuítas e os 
indígenas foram as missões, cujo objetivo era o de catequizar os indígenas Guarani. 
Estes contatos foram marcados por um estranhamento cultural, onde os padres 
jesuítas se surpreenderam com as técnicas rudimentares de agricultura, o pouco uso 
de roupas e a extrema pobreza encontrada no cotidiano familiar destes grupos.  
Frente ao modo de vida dos indígenas na qual era de práticas de 
subsistência, os europeus, já familiarizados com um sistema capitalista, se deparam 
com uma grande diversidade de fauna e flora, motivando-os a se estabelecer na 
região para aproveitar-se destas fontes naturais, explorando e utilizando dos 
indígenas como mão de obra, já que estes tinham grande conhecimento sobre a 
diversidade natural do território, que a partir de então, passa a ser mais disputado. 
Os “estranhamentos” culturais foram ocorrendo ao decorrer do tempo em que 
mantiveram contatos, onde os índios foram considerados “não satisfeitos” perante 
aos valores culturais que eram submetidos e acusados de matar o gado que se 
encontrava na região, mais uma evidência de que os indígenas não praticavam a 
pecuária, e viviam da caça de animais. 
 Conforme Schmitz (2006), estes indígenas Guarani que na região sul se 
encontravam, foram por determinado tempo alvo principal das Bandeiras para mão-
de-obra nos engenhos da região nordeste. Este foi um dos motivos principais que 
motivou os índios a buscar outros territórios para fugir da escravização e de serem 
dizimados. Além do interesse das bandeiras paulistas na busca por “aborígenes” 
para a escravização, os mesmos se voltam a região para buscar o gado xucro que 
encontrava-se solto no Rio Grande, porém, é importante ressaltar que a criação de 
gado fora introduzida pelos europeus e não era praticada por indígenas.  
 A partir da chegada dos espanhóis e portugueses, a região passa por várias 
disputas internas pela ocupação e expansão de território. O que limitava as 
fronteiras que estavam em constante disputa entre os portugueses e espanhóis fora 
o Tratado de Tordesilhas, estabelecido em 1494. Entretanto Kühn (2011), salienta 




“quem usa tem a posse” e chama a atenção para o fato que se não fosse deste 
princípio, talvez hoje os gaúchos estariam falando Castelhano. 
 Além da escravidão indígena, a escravidão africana conforme Kühn (2011), se 
tornou mais atraente aos colonizadores, devido ao baixo custo e pela oferta feita 
pelos traficantes do Rio de Janeiro que desembarcaram em Laguna. O escravo 
negro estabeleceu-se no território rio-grandense antes mesmo do início da ocupação 
inicial em Rio Grande (1737) uma vez que os paulistas e lagunenses que se 
estabeleceram no território trouxeram consigo estes como escravos.  
  Kühn (2011) com base nos dados paroquiais pesquisados, constatou que 
entre o período compreendido de dezembro de 1747, momento em que iniciou os 
registros de Batismo nos Campos de Viamão1, até novembro de 1752, se tem o 
registro de 115 batismos, entre livres e escravos. O mesmo salienta que 2/3 da 
população dos Campos de Viamão é decorrente da onda migratória de Laguna. 
Além dos registros apontarem a maioria da população de Lagunenses, o livro de 
batismos que corresponde aos anos de 1747 a 1759, informa que 10% da população 
é de origem Hispânica (entre metropolitanos, criollos e mestiços). Eram castelhanos, 
galegos, andaluzes e valencianos, além de diversos sul-americanos (Corrientes, 
Santa Fé, Córdoba, Santiago, Tucuman, Salta, Buenos Aires e Asuncion). Ou seja,  
no mínimo, quarenta indivíduos de origem hispânica podiam ser encontrados nos 
Campos de Viamão durante os primeiros quinze anos de existência da freguesia.  
 Além das cifras citadas anteriormente, o que nos surpreende, bem como a 
Kühn (2011) é o grande número de escravos encontrados em Campos de Viamão. 
Conforme o censo paroquial do ano de 1751, havia em Viamão 132 residências 
espalhadas pela freguesia, nas quais viviam aproximadamente oitocentos 
moradores. Destes, 45% da população era de escravos, número razoável, para o 
curto período de colonização no local. Estes dados vêm ao encontro de que a 
ocupação dos Campos de Viamão se trata de um empreendimento realizado por 
particulares, que pretendiam ganhar dinheiro com o comércio e com a criação de 
                                                           
1 Os campos de Viamão abrangiam uma imensa área no nordeste do atual Rio Grande do Sul. Os 
tais campos correspondiam às terras situadas ao sul do rio Mampituba, tendo ao leste o oceano 
Atlântico e a oeste e a sul a baliza fluvial do Guaíba e da Lagoa dos Patos. Para os paulistas e 
lagunistas que exploraram o Rio Grande a partir do “Caminho da Praia, os campos eram todas as 





gado ao invés de defender os interesses de Portugal. Isto porque, conforme 
Pesavento (2002) o Rio Grande do Sul para a metrópole era considerado mais como 
um baluarte fronteiriço militarizado do que um núcleo produtor.  
Pesavento (2002) informa que em 1764, José Marcelino de Figueiredo, 
Governador do Rio Grande, distribui datas (¼ de légua) aos açorianos, incentivando 
ao povoamento e a agricultura de subsistência. Frente a isto são formandos núcleos 
em Mostardas, Estreito, Santo Amaro, Taquari, Santo Antônio da Patrulha, Porto 
Alegre, Cachoeira, Conceição do Arroio e sesmarias na fronteira de Rio Pardo, local 
de estratégico interesse militar. 
Pesavento (2002) salienta ainda que duas frentes se formaram durante a 
expansão para os Campos de Viamão, onde de um lado estavam os militares que 
defendiam o interesse da Coroa, e de outro, particulares que tinham interesses 
próprios. A autora destaca que os favores que os militares faziam a Coroa 
portuguesa lhes concedia posse de terra com mais facilidade comparada a outras 
região.  
A coroa distribuiu terras aos tropeiros que se sedentarizaram ou aos 
militares que deram baixa e se afazendaram. Há, aqui, uma diferença entre 
o processo de concessão sob a forma de sesmarias no Nordeste e no Rio 
Grande. Enquanto que na área açucareira a capitalização prévia era um 
requisito básico para obtenção de terra, no Rio Grande este não era o 
critério definidor. Embora não se desprezando a ocorrência da 
disponibilidade de recursos por parte dos futuros estancieiros, sesmarias 
eram concedidas como retribuição a serviços militares prestados 
(PESAVENTO, 2002, p.15). 
 
 Além de serem concedidas com mais facilidades as Sesmarias aos militares, 
a Coroa permitiu que nestes locais se formasse um governo local com mais 
autonomia, fazendo com que a Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, fosse 
elevada em 1760 a Capitania do Rio Grande do Sul, conforme segue: 
Este poder dos estancieiros, exercidos muitas vezes na defesa de seus 
interesses privados, entrou seguidamente em choque com a autoridade dos 
comandantes militares que representavam os interesses da Coroa. Todavia, 
a importância do estancieiro-soldado com suas forças irregulares fez com 
que a Coroa permitisse uma certa autonomia do poder local em relação a 
administração lusa. A crescente importância militar da zona levou a que, 
administrativamente, a região fosse elevada, em 1760, a condição de 
capitania - a “Capitania do Rio Grande de São Pedro” - desvinculada de 
Santa Catarina, com sede em Rio grande e subordinada ao Rio de Janeiro 






Em 1807, o Rio Grande do Sul é elevado a condição de Capitania Geral 
(Capitania Geral de São Pedro), se tornando independente do Rio de Janeiro e 
tornando-se subordinada ao Vice-Rei do Brasil. Neste sentido, Kühn (2011) destaca:  
Segundo o historiador Aurélio Porto, teriam entrado no Rio Grande do Sul, 
até 1754, aproximadamente 2.278 açorianos ou 585 casais, com a intenção 
de ocupar a região das missões que seria desocupada pelos jesuítas e 
pelos índios missioneiros, porém, na espera de sua transferência para as 
missões, os mesmos foram transportados para Viamão e Porto Alegre, 
Santo Amaro e Rio Pardo (KÜHN, 2011. p. 53). 
 
Conforme Aguiar (2007) uma viagem por terra de Laguna, ponto de partida 
dos açorianos até a região sul, especificamente, Sacramento, levava em média três 
meses. Salienta-se que uma expressiva parte do território do Rio Grande do Sul 
compreendia os Campos de Viamão e uma outra parte era chamada de Vacaria do 
Mar, onde a economia instalada fora em torno da apreensão de gado, extração de 
couro e mais tarde o comércio de trigo, peixe seco, carne salgada e queijos. 
Os açorianos, que ocuparam a região após os indígenas Guarani, dedicaram-
se principalmente a triticultura, e este foi um dos motivos que levou a migração 
destes para o Vale do Jacuí e Taquari. 
Leitman (1979) informa que no ano de 1787, houve uma grande safra de trigo, 
e isso permitiu que se fizesse um investimento na pecuária e na compra de escravos 
para o trabalho. Estes investimentos podem ter motivado a busca de novos 
territórios para a expansão de produção, sendo que as propriedades mais próximas 
as bacias fluviais, eram de maior interesse pelos benefícios que este gerava, tanto 
na produção como no escoamento dos produtos cultivados. 
A partir da segunda metade do século XVIII, conforme Kühn (2011) acentua-
se disputas por terras. Tratando-se do Rio Grande do Sul, território caracterizado 
como área de fronteira com a Espanha, acentua-se as manifestações contra a coroa 
portuguesa e posteriormente o governo central do Império brasileiro, principalmente 
devido a falta de investimento na Província. Uma das revoltas decorrentes desta 
falta de investimentos e maior autonomia no poder tanto político como econômico é 
a Revolução Farroupilha (1835-1845). Neste período a província em questão 





Kühn (2004) tem um estudo sobre a formação da sociedade sul-rio-grandense 
dos Campos de Viamão durante o século XVIII. Sobre isto o autor destaca: 
A partir dos dados demográficos tornou-se possível entrever uma sociedade 
típica do Antigo regime português nos trópicos, baseado na existência de 
uma nítida hierarquia social e marcada pela presença expressiva de 
escravidão. Longe do cenário que enxerga o passado colonial como terra de 
gaúchos, vivendo envoltos em lides guerreiras, o que se descortina é uma 
sociedade extremamente excludente, onde uma pequena minoria de família 
detem uma grande parte da riqueza existentes, fosse na forma de terras, 
gados ou homens (KÜNH, 2004, p .47). 
 
Durante o processo de ocupação territorial do que conhecemos como Rio 
Grande do Sul ocorre a partir do século XVI e acentua-se a contar de meados do 
século XVIIII, pode-se constatar que se trata de uma situação bastante conturbada. 
Isto é, as disputas internas por território eram constantes, sendo que eram 
beneficiados as pessoas vinculadas ao governo e que recebiam como recompensa 
concessão de terras, onde se formaram a partir destas, principalmente por 
Sesmarias, grandes fazendas dependentes de mão de obra escrava. 
2.2 O povoamento de São José de Taquari 
 
O espaço territorial atualmente conhecido como Região Vale do Taquari, 
banhada por um rio de mesmo nome, Taquari, cuja localização é a porção centro 
leste do atual estado do Rio Grande do Sul, começou a ser povoada a partir da 
segunda metade do século XVIII. Conforme Ahlert e Gedoz (2001) a Província, 
necessitava de redutos fortificados, sendo a atualmente denominada região do Vale 
do Taquari, um território de constantes disputas internas, motivo pelo qual é criado o 
povoado de São José de Taquari, conforme segue: 
Um ato do Coronel José Custódio de Sá e Faria, então governador do Rio 
Grande de São Pedro, em vista das questões e necessidades de carater 
militar, ordenou a construção de um reduto fortificado no “Passo do Rio 
Tebiquary”, o que resultou na fundação do povoado de São José de Taquari 
(AHLERT; GEDOZ, 2001, p.52). 
 
 Weirich (2006) realizou um estudo sobre a região e constatou no século XVII 
a presença dos indígenas Guarani, bandeirantes e de jesuítas, porém, ao contrário 
das expedições bandeiras que tinham o intuito de tornar cativos os índios, os 




com os interesses dos indígenas, este contato poderia ser de caráter amistoso ou 
guerreiro. O mesmo aponta que os primeiros contatos estabelecidos ocorreram pelo 
ano de 1609 entre jesuítas e Guarani. Outras expedições jesuíticas ocorreram em 
1617, 1619 e 1622, mas não conseguiram obter sucesso e criar reduções, conforme 
seus objetivos. 
Ferri (2000) informa que a partir de 1636 tem-se a presença dos 
bandeirantes, liderados por Antônio Raposo Tavares, em busca dos indígenas que 
ocupavam territórios as margens dos rios Taquari-antas e Jacuí. Conforme Weirich 
(2006, p.11), a referida expedição era formada por 150 homens brancos e 1.500 
tupis, surge à segunda expedição em busca dos indígenas para levar a região 
paulista, porém com impactos menores, realizada sobre a liderança de André 
Fernandes, este, acompanhado de mais de 300 homens, que tomou a “aldeia 
magnifica de Santa Teresa com mais de quatro mil homens”. Houve também uma 
terceira expedição liderada por Fernão Dias, mas não é citado o número de homens 
que realizaram está expedição. Vale salientar, que além destas expedições 
apresentadas por Weirich (2006), houve outra sobre liderança de Francisco Bueno, 
que se estabeleceu, no ano de 1637, no mesmo local da primeira, atual município de 
Colinas, mas não informa a presença de quantos homens realizaram a expedição e 
nem mesmo o número de índios tomados pelas expedições (FERRI, 2000). 
No decorrer da segunda metade do século XVIII, conforme referido, inicia-se 
o processo de doação de sesmarias no Rio Grande do Sul, situação que não é 
diferente nos territórios que se transformara no Vale do Taquari. É importante 
ressaltar que as margens dos rios eram as de preferência pelos colonizadores em 
decorrência dos recursos oferecidos e foi as margens deste rio que se formaram os 
primeiros núcleos habitacionais na região. 
Os irmãos João Ignácio Teixeira e José Ignácio Teixeira, no ano de 1794 
receberam por doação de sesmarias a Fazenda da Estrella, sendo que aqueles que 
recebiam terras desta forma tinham como dever abrir estradas e construir pontes 
facilitando o transporte de matéria-prima, já que a fonte econômica da época era 




 No caso de Victorino José Ribeiro, terceiro proprietário da Fazenda da 
Estrella, este não passou a morar imediatamente na propriedade, mas sim nas vilas 
mais próxima como Taquari e Porto Alegre e utilizaram da propriedade para gerar 
lucros, usando de mão de obra escrava nas propriedades.  
Conforme Vedoy (2015, p.49) as primeiras Sesmarias concedidas no Vale do 
Taquari foram para José Silva Lima, em 1798, a João Inácio Teixeira, em 1800, a 
Francisco Antonio de Souza, em 1813, a Ricardo Villa Nova, em 1816, a Victorino 
José Ribeiro (Fazenda da Estrella passa de João Inácio Teixeira a Victorino) e a 
Francisco Silvestre Ribeiro em 1846, todas as margens do rio Taquari. O mapa 
(figura 1) ilustra as localizações destas Sesmarias concedidas na região do Vale do 
Taquari. 



















Fonte: Vedoy (2015, p.49). 
 
Christillino (2004) ao estudar a região do Vale do Taquari constata a presença 
de militares nesse território ocasionando as disputas por terras, conforme segue: 
Ao mesmo tempo em que constituía uma região secundária em função das 
suas terras, pois apenas uma ínfima parte das mesmas era constituída de 
áreas de campo, o Vale do Taquari abrigou uma importante elite militar, 
descendente das famílias que compunham uma verdadeira aristocracia sul-
rio-grandense. Isto corria na medida em que muitos destes, os quais 
geralmente ocupavam cargos públicos, garantiam, por meio do clientelismo, 
concessões de terras, especialmente em áreas que possuíssem acesso 




essa região era uma das principais dentre aquelas que denominamos 
acessórias (CHRISTILLINO, 2004, p. 36). 
 
Tratando-se da Fazenda da Estrella, foco deste estudo, os primeiros 
proprietários receberam a propriedade por Sesmarias em troca de favores a corte no 
ano de 1794 (DOCUMENTAÇÃO de Sesmarias, 1794, AHRS). A partir destes 
favores são apresentadas algumas das hipóteses que fez com que os irmãos João 
Ignácio Teixeira e José Ignácio Teixeira e posteriormente Victorino José Ribeiro, 
tivessem o interesse em povoar o território. Acreditamos que a localização da 
sesmaria as margens do rio Taquari, foi fundamental para o empreendimento 
colonizador no sentido de facilitar o escoamento das mercadorias na época. Kühn 
(2004) ainda apresenta outras hipóteses que possam ter motivado a vinda de 
açorianos para essa região, conforme segue: 
Vários motivos podem ter contribuído para que a região se tornasse 
atraente aos olhos de muitos povoadores: o relativo esvaziamento 
econômico de Laguna, que provocou a migração de alguns de seus 
moradores para Viamão; a fundação da vila de Rio Grande em 1737, ponto 
de referência para os povoadores portugueses de Viamão, que para lá se 
deslocavam para batizar seus filhos, por exemplo; ou ainda a própria 
dinâmica econômica da região, cada vez mais integrada aos mercados 
consumidores de gado do sudeste brasileiro (KÜHN, 2004, p. 49). 
 
 
 No caso do terceiro proprietário da Fazenda, o coronel Victorino José Ribeiro, 
a propriedade se tornou um negócio imobiliário com a chegada dos imigrantes 
alemães, dividindo o território da propriedade em lotes, sendo assim, iniciando-se  a 
colonização de vários municípios do atual Vale do Taquari. 
Conforme Christillino (2004) durante o século XIX, o território que atualmente 
é conhecido como Vale do Taquari possuía certa relevância econômica na produção 
de trigo, pois está fora uma atividade característica no período de colonização 
açoriana. Tiburi (2011) informa que até o ano de 1820 o mercado econômico gaúcho 
baseava-se no comércio de couro, do charque e do trigo. Estes produtos eram 
enviados para os portos de Salvador, Recife e principalmente ao Rio de Janeiro. A 
autora informa ainda que o Rio Jacuí, era a principal via de acesso ao interior do 
estado, confirmando o destaque das terras nas suas margens, sendo que as 
primeiras freguesias após Rio Grande e Viamão foram fundadas em suas margens, 






3 FAZENDA DA ESTRELLA: O PROCESSO DE FORMAÇÃO E 
NEGOCIAÇÃO 
O Capítulo a seguir aborda a configuração inicial da Fazenda da Estrella, foco 
deste estudo. Será apresentada as negociações e como fora se alterou-se a 
configuração espacial no período de transição entre os primeiros proprietários até o 
momento em que a área fora dividida em lotes de terras para os imigrantes alemães, 
o que corresponde a um recorte temporal de 62 anos (1794-1856).  
3.1 Negociações, posses e rede familiar na região central do Rio Grande do Sul 
A Fazenda da Estrella se localizava onde atualmente é o município de 
Estrela, no Vale do Taquari, que tinha precisamente como limites ao norte o Arroio 
grande da Boa Vista, ao sul o Arroio do Ouro, a direita a Fazenda dos Barros e a 
esquerda o rio Taquari, conforme laboração que aparece no mapa (ANEXO 1). 
Durante o período de 62 anos (1794-1856), esta fazenda passou por três 
proprietários. Os primeiros foram os irmãos vindos da região de Laguna, os 
descendentes de açorianos João Ignácio Teixeira e José Ignácio Teixeira, que 
receberam a propriedade por Sesmarias no ano de 1794. Conforme Vedoy (2015) 
com informações de Schierholt (1993) e Christillino (2004), os irmãos Teixeira eram 
moradores da vila de Porto Alegre e juntos formaram uma sociedade com o objetivo 
de aumentar suas possessões territoriais através de aquisição de sesmarias, nas 
quais se destacam a Fazenda Conventos, que estava localizada onde atualmente se 
encontra o município de Lajeado e a Fazenda da Estrella, no atual município de 
Estrela.  
Segundo informa Schierholt (2002) a menção mais antiga que se tem do 
nome de Estrela é de 1794, conforme segue: 
A menção mais antiga do nome de Estrela se encontra na relação de bens e 
imóveis que os irmãos João e José Inácio Teixeira adquiriram ao formar 
uma sociedade imobiliária, em Porto Alegre, em 1794. Filhos de João 
Teixeira Machado e Ana Maria de Jesus, nascidos na ilha de Florianópolis, 




navegação, tráfico de escravos e comércio de terras (SCHIERHOLT, 2002, 
p.17). 
O segundo proprietário foi José Inácio Teixeira Júnior, filho de João Ignácio 
Teixeira, que recebeu a propriedade por herança no ano de 1824, e a permutou seis 
anos depois, no ano de 1830 com o terceiro proprietário, Victorino José Ribeiro 
(1802-1863) (ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Inventário nº 64 de 1863).  
Christillino (2006) com base em Teixeira (1920), neto do Victorino, informa 
que Victorino José Ribeiro fora um homem muito bem relacionado e possuidor de 
um forte capital político-familiar, sendo que fora chefe de uma loja maçônica em 
Porto Alegre e o Vice-Consulado de Portugal na mesma cidade. Victorino casou-se 
com Anna Emilia Sampaio Menna Barreto em 1827, após ela ficar viúva de José 
Luís Menna Barreto com quem teve quatro filhos. José Luís Menna Barreto tratava-
se de um rico estancieiro da região de Rio Pardo e coronel dos batalhões do 
Imperador, morto no ano de 1825 em uma batalha no Uruguai.  
Quando Victorino e Anna se casam, o marido passou a ser o tutor dos bens 
dos enteados e permuta as propriedades destes localizados em Rio Pardo e São 
Gabriel por imóveis em Porto Alegre. No ano de 1830, conforme Schierholt (2002), 
ocorre a negociação da Fazenda da Estrella entre José Inácio Teixeira Júnior e 
Victorino José Ribeiro, que se torna o terceiro proprietário da referida fazenda. O 
registro da negociação ocorreu em 22 de junho de 1830, conforme segue: 
Em 22-6-1830, Juca Inácio e sua mulher permutaram com Victorino José 
Ribeiro e sua mulher a Fazenda da Estrella, sita na margem esquerda do 
Rio Taquari, distrito da Vila do Rio Pardo, a qual houve por herança do 
falecido João Ignácio Teixeira... com casa de vivenda, de engenho, 
arvoredos e utensílios de lavoura e tráfico, bois e mais gado vacum, 
permutam como permutado tem, com os ditos outorgados Vitorino José 
Ribeiro e sua mulher, por uma morada de casas de sobrado que os 
mesmos possuem nesta cidade, sita na Rua da Ponte, com cinco sacadas 
na frente com grades de ferro e três portas e duas janelas nas lajes, e um 
portão ao lado do oeste... e mais 20 escravos (SHIEROLTH, 2002, p.18). 
Do primeiro matrimônio de Anna Emilia Sampaio Menna Barreto com José 
Luís Menna Barreto, os filhos homens são Antônio Victor de Sampaio Menna Barreto 
e Gaspar Francisco Menna Barreto. Tratando do segundo matrimônio, entre Anna e 
Victorino José Ribeiro, também vamos encontrar cinco filhos, sendo que três são 




Sólon de Sampaio Ribeiro e duas mulheres, Maria José Sampaio Ribeiro Teixeira e 
Eudorica Emilia de Sampaio Ribeiro (ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. Inventário nº 64 de 1863). Conforme consta no Memorial do 
Legislativo do Rio Grande do Sul, que Victorino foi 28º suplente na lista de 
integrantes da 1ª Legislatura e no Álbum comemorativo do município de Estrela e 
Autos de Medição é também chamado de Coronel Victorino José Ribeiro (RIO 
GRANDE DO SUL. Assembleia Legislativa do estado do Rio Grande do Sul). 
Consta que no ano em que a propriedade fora negociada, a mesma tinha uma 
área de 6:000:000 braças quadradas e conforme descrito nos documentos 
(ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL. Colônias. Caixa 31). A fazenda 
apresenta vasta vegetação, composta de diversos tipos de árvores como 
grapiapunha, angico, cedro, louro, timbaúva, guajubira, cabriúva, batinga-vermelha e 
branca, ubá, soita cavalo, canela amarela, araçá tajuba e o ipê, bem como madeiras 
de outras qualidades.   
A Fazenda da Estrella durante o seu período de formação contou com duas 
sedes. Estas casas que serviram para abrigar os proprietários localizavam-se, 
ambas, próximas ao rio Taquari. Possivelmente, esta proximidade com o rio, é 
resultante dos recursos que este oferecia, sendo que era o meio principal para se 
realizar o transporte de mercadorias, bem como para se locomover até a cidade de 
Porto Alegre onde Victorino também residia, devido ao cargo político que exercia. 
Importante ressaltar que o rio não era uma via de fácil navegação conforme é 
descrito no “Albam Comemorativo do Cincoentenário do Municipio de Estrella” 
(1926), pois haviam alguns percursos que dificultavam o trajeto que ligava a 
propriedade a capital, conforme segue: 
Penoso era o serviço de navegação: o transporte de passageiros e 
mercadorias, então feito em lanchas e canoas de propriedade de algumas 
emprezas particulares, constituía os maiores sacrifícios para os tripulantes 
dessas embarcações vencerem as cachoeiras do rio Taquary, que os 
ameaçava, em determinadas epochas do anno, dos mais sérios perigos 
(DINIZ; TOTH, 1926, p. 59).  
 
 Tiburi (2011) corrobora sobre as construções do século XIX, onde uma forma 
de distinção econômica que evidencia a posição do inventariado na sociedade são 
as edificações de suas residências, onde a maioria delas eram construídas de pau-




telhas, assoalhadas e envidraçadas demonstram a superioridade das famílias, 
situação que podemos perceber na casa residencial da Fazenda da Estrella. 
Conforme informa Schierholt (2002) a primeira casa da Fazenda da Estrella, 
como ilustra a imagem (figura 2), fora construída pelos irmãos José e João Inácio 
Teixeira, onde atualmente encontramos a rua Júlio de Castilhos na cidade de 
Estrela, que fora demolida em 1927 para ceder lugar ao prolongamento da rua Dr. 
Tostes. 
Schierholt (2002) informa que a segunda sede da Fazenda da Estrella, que é 
possível observar na imagem (figura 3), construída no ano de 1830, localizada 
também na rua Dr. Tostes, onde em 1872 se transformou em Hotel, da propriedade 
da família Ruschel, todavia foi demolida no ano de 1951 possuía características que 
evidenciam o poder econômico de seu terceiro proprietário, Victorino José Ribeiro. É 
evidente que está segunda casa deveria ser de maior tamanho pelo número de 
membros familiares que tinha Victorino, comparado a família dos irmãos Teixeira.  











Fonte: Shierholt (2002, p.35). 
 
 
Tiburi (2011) com informações de Maestri (2002) aponta que o formato 




técnicas utilizados e constituíam um abrigo contra a inclemência do clima nas 
regiões de elevadas temperaturas, além de uma proteção contra ataques externos. 
Tais características são observadas nas duas casas mencionadas da Fazenda da 
Estrella. 
É importante ressaltar que a partir do ano em que Victorino passou a ser 
proprietário, estouram alguns movimentos, conforme é o caso da Revolução 
Farroupilha, no ano de 1835. Porém, anteriormente, muitos conflitos internos já 
aconteciam, sendo muitos deles relacionados a posse de terras, e as propriedades 
próximas as bacias hidrográficas eram de grande importância. Sendo assim, em 
nosso ponto de vista justifica-se a necessidade de construir uma residência que 
permitisse reforçar a segurança da família, que era de membros militares e tinham 
influência na sociedade. 




















Fonte: Shierholt (2002, p.36). 
 
 
 Junto às duas casas que eram para abrigar os proprietários havia um 
engenho de “serrar taboado” e uma ferraria. No inventário também é indicado alguns 
cavalos e charretes, que eram utilizados na propriedade para diversas finalidades. 




abrir estradas e construir pontes para facilitar a locomoção. No caso de Victorino 
José Ribeiro, que assumiu a propriedade 36 anos após o início da construção inicial, 
há a possibilidade de já ter encontrado a propriedade com algumas vias de acesso 
já construídas. 
Na localidade denominada Glória, havia uma casa coberta de taboas, casa de 
moradia e outro engenho de “serrar taboado”. No lugar denominado Santa Rita, 
junto a terras de campos e matos havia outra residência. Estas residências 
mencionadas no Inventário na localidade Glória e Santa Rita, provavelmente foram 
as casas que abrigavam os escravos que Victorino tinha em seu poder. Perante a 
diversificada vegetação e por estarem localizadas próximas aos engenhos de corte 
de madeira, tem se como hipótese principal de que a mão de obra escrava foi 
utilizada na extração de madeira, pois tinha grande valor no momento para a 
construção das casas dos imigrantes alemães que iniciam a colonização no território 
gaúcho em 1824, conforme apontam os registros (ARQUIVO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Inventário nº 64 de 1863). 
A hipótese de que a Fazenda da Estrella teve como fonte econômica a 
extração e comercialização da madeira e utilizando-se de mão de obra escrava, foi 
formulada devido aos engenhos denominados de “serrar taboado” que a propriedade 
possuía descrita no inventário post mortem de Victorino Ribeiro (ARQUIVO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Inventário nº 64 de 1863). 
Christillino (2006) informa que na década de 1840, um dos escravos de Victorino foi 
morto num ataque de indígenas aos matos em que seus cativos e peões 
falquejavam madeiras. Vedoy (2015), utilizando-se de correspondências da época, 
apresenta este fato, sendo que o mesmo menciona alguns conflitos entre os 
sesmeiros e Kaingang, conforme segue: 
Illmo. e Exmo. Snr. Partecipo a V. Exª. que no dia 16 do que rege assisti a 
huma operação no corpo de hum pardo de nome Joze Antonio cuja 
operação consistia em tirar-se duas flexas que disem os conductores do dito 
pardo serem os bugre que lhe atirarão huma das flexas estava metida no 
peito direito, e outra no braço esquerdo; e logo que se acabou a operação 
elle faleceu; cujos bugres disem haverem sahido nos fundos da fazenda da 
estrela[...](CORRESPONDÊNCIA de 19 de Dezembro de 1836 apud 





Outro fator que corrobora com esta hipótese de extração e comercialização 
de madeira na propriedade entre os períodos de 1830-1856, ano em que se tornou 
proprietário e após a divisão da fazenda em lotes para negociação com os 
imigrantes alemães, deve-se a situação de crise da Província envolvendo o charque 
e o centralismo do governo imperial, situação que culminou na eclosão da 
Revolução Farroupilha. 
Conforme Christillino (2004) até 1850, a extração de madeira era a principal 
fonte de renda dos sesmeiros, sendo que as vias fluviais facilitavam o escoamento. 
Além da extração da madeira outro setor importante era o de erva-mate e o de 
pedras, encontradas as margens do rio Taquari.  
 Conforme informa Christillino (2004), o relatório de 1854 do Presidente da 
Província aponta a “decadência” da extração da madeira na região Sul do Brasil, 
pelo esgotamento de matéria prima decorrente das extrações realizadas até o ano, 
sendo que não se realizou o reflorestamento, ocasionando o fim dos recursos para 
esta fonte de renda. É neste contexto que levantamos a possibilidade de Victorino 
ter decidido dividir a propriedade para venda de lotes aos futuros imigrantes que 
estavam ocupando a região sulina. 
Victorino José Ribeiro possuía dez escravos e no Inventário são apresentadas 
algumas características destes, como idade e valor. Havia um escravo, de nome 
José, africano, idade aproximada de 65 anos, doente, avaliado em trezentos mil réis; 
uma escrava de nome Paula, crioula, idade aproximada de 40 anos, um conto de 
réis; um escravo de nome Bento, 50 anos, duzentos mil réis; um escravo de nome 
Luís Quebrado, 62 anos, oitenta mil réis; um escravo de nome Bento, 50 anos, 
duzentos mil réis; um escravo de nome João, 30 anos, um conto e trezentos mil réis; 
um escravo de nome Venâncio da Costa, 50 anos, cento e cinquenta mil réis; um 
escravo de nome João Cozinheiro, 50 anos, oitocentos mil réis; um escravo de nome 
Miguel, 30 anos, um conto de réis e um escravo de nome Militão, crioulo, 50 anos, 
oitocentos mil réis (ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Inventário nº 64 de 1863). 
Chama à atenção a idade elevada de seus escravos. O primeiro nome 




Victorino, sendo que as condições de trabalho, provavelmente, não eram as 
melhores pelos recursos oferecidos na época. Outro dado que merece atenção, é o 
caso destes de mais idade, mesmo doentes, possuírem mais valor que os jovens. A 
maioria dos escravos possuía mais de 30 anos, e entre estes, apenas uma mulher, 
sendo que na propriedade, o uso da força era fundamental pelo trabalho exercido, 
por isso, em nosso entendimento, um maior número de homens. 
 Farinatti (2007) em seu estudo para a região de Alegrete apontou que no ano 
de 1850 apenas 7% dos inventários post mortem tinham mais de 15 escravos 
naquela mesma década. Considerando o caso de Victorino, que possuía 10 
escravos, trata-se de um número que podemos considerar razoável, pelo tamanho 
da propriedade, sendo que a região de Alegrete foi grande criadora de gado e as 
áreas eram mais extensas, o que exigia um número maior de escravos, situação que 
não é o caso na época do Vale do Taquari. 
Consta que após a negociação ocorrida em 1830 entre José Ignácio Teixeira 
Júnior e Victorino José Ribeiro, a referida fazenda passou de uma área de 6:000:000 
braças quadradas, o que equivale a uma área de 2,904 hectares, para 20:933.934 
braças quadradas em 1858 (ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Autos de medição nº 190, 1850), conforme ilustra a figura (figura 4). Esta situação, 
após o aumento da propriedade, equivale a uma área de 20.933.234 x 4,84² / 10.000 
= 10.131,685 hectares.  

















Após esse aumento de propriedade, Schierholt (2002) informa que o Coronel 
Victorino José Ribeiro não residiu imediatamente na propriedade, isso aconteceu só 
posteriormente, conforme segue: 
Certamente este não veio logo morar na fazenda da Estrela, em 1830. Só 
depois, sem que se saiba a data, salvo melhor cálculo, a primeira casa de 
alvenaria, construída nos limites da cidade de Estrela, foi construída antes 
de 1830, quando Vitorino Jose Ribeiro ai veio morar (SHIEROLTH, 2002, p. 
16). 
 
Neste sentido ainda temos: 
Dizem o Coronel Victorino José Ribeiro e sua mulher D. Anna Emilia de 
Sampaio Ribeiro, que sendo lhes Senhores legítimos e profenidos de uma 
fazenda de cultura e mattos, denominada= Estrêlla- na qual residem, cita a 
margem esquerda do rio Taquary, neste município, contendo três mil e 
novecentas braças de frente ao referencial rio, e legoa a meia de fundos 
para a dessa, com as divisas e confrontações indicadas no respectivo 
Distrito e confirmação que junto affesicem, cuja fazenda houvera por 
compra que fizessai, esse o ano de 1830 a José Ignácio Teixeira Júnior e 
sua mulher, que houverão por ditudo de herança do amado João Ignácio 
Teixeira, a quem fóssi concedida, e querendo-a lhes faises medir e 
demarcar por este juízo, que é para essa competente pelo Decreto nº 2100 
de 13 de fevereiro de 1858, vem para isso apresentar a respectiva do 
aumentos de sua propriedade e requer a Vossa Senhoria fixando a sua 
medição e demarcação atendendo as suas divisas naturais, de frente e 
lados, designados no titulo de Concessão, e as linhas já medidas e 
judicialmente confirmadas (ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO 
SUL. Autos de medição nº 190, 1850). 
 
O auge da Fazenda da Estrella foram os últimos anos, em que o coronel 
Victorino José Ribeiro foi proprietário. O mesmo soube aproveitar dos recursos 
oferecidos, sendo primeiramente, na extração da madeira, e no segundo momento, 
a partir do ano de 1856, comercializando parte da terra que passou a ser dividida em 
lotes para ocupação de imigrantes alemães. No inventário referido de Victorino José 
Ribeiro temos o valor de 75:000$000rs. Este montante deixado a seus herdeiros é 
decorrente dos negócios que Victorino realizou durante sua vida, sendo a fazenda 
da Estrella um de seus bens mais avaliados. 
Victorino José Ribeiro veio a falecer no ano de 1863, sendo que o filho mais 
velho de sua esposa, o Major Antônio Victor de Sampaio Menna Barreto, 





Pela presente procuração por mim feita e assignada dou poderes bastantes 
a meu filho o Major Antônio Victor de Sampaio Menna Barreto, para por mim 
prestar juramento de inventariante no inventário que setem de proceder no 
terreno de Taquari, dos bens de meu cazal, do qual era cabeça o mesmo 
meu finado marido. Outrosim dou ao referido meu filho o Major Antônio 
Victor de Sampaio Menna Barreto todos os poderes necessários em direito, 
com faculdade de substebalece-los, para os autos do supremencionado 
inventário até a sua final conclusão. Porto Alegre 28 de abril de 1863. Dona 
Anna Emilia de Sampaio Ribeiro (ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL. Inventário nº 64 de 1863). 
 É possível constatar a diferença entre os proprietários no modo com que 
administraram a propriedade, cada um com interesses específicos, sendo os 
primeiros proprietários mais voltados ao comércio, bem como o segundo, e já no 
caso do terceiro e último proprietário Victorino, a busca por permanecer no exercício 
do poder político local e regional, sendo o contexto do período em que foi 
proprietário, turbulento pela Revolução Farroupilha que culminaria no período em 
que Victorino foi proprietário. 
No Inventário de Victorino José Ribeiro de 1863, são listados poucos animais 
que eram para consumo da família, o que aumenta a hipótese principal de que a 
extração de madeira era o principal fator econômico da propriedade. No álbum 
comemorativo do cinquentenário do município de Estrela, já referido anteriormente, 
é mencionado que durante o período de 1876 a economia local baseava-se no 
cultivo de arroz, batata, feijão, mandioca, milho, fava, fumo e erva-mate. 
3.2 Negócios sobre a influência do poder local 
 
Victorino José Ribeiro, proprietário da Fazenda da Estrella, usou de sua 
influência política regional para transformar sua propriedade em um negócio 
imobiliário, sendo que durante o período de 26 anos em que foi proprietário da 
mesma, ampliou a propriedade, soube potencializá-la no sentido de comercializar 
parte da terra aos imigrantes alemães. Conforme Christillino (2006), conseguiu casar 
duas de suas filhas com proprietários de fazendas vizinhas para manter-se o círculo 
familiar e ampliar seu poder local.  
A primeira situação é o casamento de Maria José Sampaio Ribeiro com o 
Tenente coronel Manoel Lopes Teixeira Júnior, proprietário da Fazenda Santo 




município de Taquari. O outro casamento foi de Eudorica Emilia de Sampaio Ribeiro 
com o Tenente Coronel Pedro Alvares Cabral da Silveira da Cunha Goldofim que 
também era o proprietário de terras na região, porém, não encontramos 
documentação sobre quais eram estas propriedades. 
Christillino (2006) aponta que os grupos que receberam mais destaque social 
foi a dos militares e milicianos, conforme segue: 
A grande extensão de terras e rebanhos bovinos “realengos” atraiu os homens de 
guerra para a estremedura sul da Colônia-Portuguesa. Foram outorgadas várias 
concessões de sesmarias (3 léguas) e datas de terras (um quarto de légua) no 
final do século XVIII e inicio do XIX a esses homens “pelos seus relevantes 
serviços prestados ao Vice-Reino” Numa sociedade militarizada, como a do Rio 
Grande do Sul, a patente militar era a porta de entrada à elite provincial e também 
a ascensão social. Além do mais, a própria guerra apresentava outro forte atrativo, 
o saque (CHRISTILLINO, 2006, p.78) 
 
Considerando as informações sobre Victorino José Ribeiro, podemos 
constatar que tanto ele como seus familiares integravam parte de uma elite 
possuidora de terras da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul e 
conquistaram esse prestigio social em decorrência destas patentes militares. Seu 
genro, o Tenente coronel Manoel Lopes Teixeira Júnior, casado com Maria José 
Sampaio Ribeiro Teixeira, por exemplo, foi proprietário da Fazenda Santo Antônio e 
Fazenda Beija Flor, localizadas, conforme já referido, em áreas atualmente do 
município de Taquari. Outro indício de que tinha poderes, não só em questão de 
propriedades, mas também de influência na sociedade rio-grandense foi o fato de 
também ser integrante, como suplente, na 8ª legislatura do Rio Grande do Sul, no 
ano de 1858, o que somente pessoas da elite conseguiam, semelhante seu sogro, 
Victorino José Ribeiro.  Contudo, no inventário de Manoel Lopes Teixeira Júnior, 
falecido em 1860, portanto dois anos antes de seu sogro, é possível contatar que o 
mesmo não apresenta uma fortuna considerável, porém mesmo assim alcançou 
status e prestígio tornando-se uma figura de importância política na sociedade.  
Segundo Christillino (2006), o Coronel Victorino José Ribeiro se valeu de uma 
estratégia: a do casamento, garantindo matrimônios de futuro para seus filhos. Além 
do genro Manoel Lopes Teixeira Junior, seu outro genro, o Tenente Coronel Pedro 




rede familiar permitia que seu prestígio aumentasse nas repartições públicas e 
garantia futuros negócios. Além destes interesses, outra hipótese que pode ter 
motivado Victorino a fazer com que duas filhas se casassem com proprietários de 
terras, principalmente, próximas a sua, é de que houvesse uma troca de bens, seja 
por matéria prima ou por mão de obra escrava, facilitando e aumentando a produção 
nas propriedades. 
Além do intuito de formar uma “rede familiar” para se beneficiar 
economicamente, outro fator que pode ter motivado o casamento de suas filhas com 
estes membros da elite, é o fato de que muitos bacharéis, no Segundo Reinado, 
começavam a ocupar cargos políticos importantes. É provável que Victorino, frente a 
esta situação, passa a investir no casamento de suas filhas com homens políticos 
mais jovens para manter seu prestigio social, ou seja, Victorino articulava no campo 
familiar para manter-se uma figura “imponente”. 
Kühn (2004) informa que estes mecanismo presente nas redes familiares do 
antigo Regime foi trazido para os trópicos e foi utilizado pelos estancieiros durante o 
século XVIII. Sobre isto temos:  
No século XVIII, era comum a prática dos casamentos entre filhas de 
estancieiros e comerciantes adventícios, a tal ponto que a transmissão 
patrimonial se dava muitas vezes via matrilinear, em detrimento dos filhos 
homens. Aqui também encontramos elementos de uma sociedade de um 
Antigo Regime, onde estes arranjos matrimoniais podem ser entendidos 
como forma de ascensão social para o genro comerciante, que adquire 
status ao se “afazendar”, casando com a filha de um estancieiro (KÜHN, 
2004, p.47). 
Victorino José Ribeiro, bem como seus genros, Manoel Lopes Teixeira Júnior 
e Pedro Alvares Cabral da Silveira da Cunha Goldofim fazem parte do grupo dos 
coronéis. Felix (1987) no trabalho sobre coronelismo no Rio Grande do Sul salienta 
esta influência desta figura política na sociedade rio-grandense.  
Entendemos por coronelismo o poder exercido por chefes políticos sobre 
certo número de pessoas que deles dependem. Tal situação visa objetivos 
eleitorais que permitam aos coronéis a imposição de nomes para cargos 
que eles indicam. Tem sua autoridade reconhecida pelo consenso do grupo 
social de base local, distrital ou municipal e, algumas vezes, regional, 
geralmente devido a seu poder econômico de grandes estancieiros ou 






Christillino (2010) informa que inicialmente, Victorino se manteve “neutro” 
frente aos conflitos internos, mas quando sua fazenda e propriedades vizinhas foram 
atacadas e saqueadas por um grupo ligado aos Farroupilhas, liderado pelo 
conhecido Menino diabo, Victorino resolve retornar a Taquari e organizar um corpo 
com mais de 400 homens, composto por escravos, vizinhos e agregados. Esse fato 
fez com Victorino se tornasse em 1845 membro da Guarda Nacional, como Tenente-
coronel, órgão criado no ano de 1831 no Rio Grande do Sul para controlar as 
milícias locais, sendo fortalecido seu poder nas repartições públicas. 
Farinatti (2007) tratando da questão territorial na fronteira sul do Brasil 
durante a primeira metade do século XIX também destaca a ampliação fundiária das 
fazendas. Sobre isto informa:  
A grande valorização das terras, apontadas acima, deixa claro que aqueles 
que puderam executar uma política de ampliação fundiária na primeira 
metade do século XIX, quando ainda era possível apropriar-se de boas 
terras a baixos custos, tiveram vantagens em relação aos que procuraram 
fazê-lo de meados do século para diante (FARINATTI, 2007, p. 99). 
 
Frente ao exposto é possível perceber a importância de ampliar áreas 
territoriais em um espaço de fronteira como se consistia a Província de São Pedro 
do Rio Grande do Sul ao menos até meados do século XIX. Conforme Tiburi (2011) 
a partir de 1850, quando se encerra o Tráfico negreiro e passa vigorar a Lei de 
Terras também de 1850, a aquisição destas somente tornava-se possível através de 
compra.  
Tiburi (2011) com base em Osório informa que após 1850, os valores 
comerciais de terras e escravos se modificou. Ou seja, os proprietários foram 
beneficiados, porque seu principal bem que é terra doada a eles através de 
sesmaria valorizou-se ainda mais, situação como esta é o caso de Victorino José 
Ribeiro, que ocorreu no ano de 1830.  
Victorino José Ribeiro, ao expandir sua propriedade no ano de 1858 é um 
exemplo de que após a efetivação da colonização alemã, a valorização de terras o 





Porém, está prática de ampliação de terras no Sul-rio-grandense passa a 
acontecer a partir de 1858, oito anos após a Lei de Terras se instituir. Segundo 
Christillino (2010) a aprovação dos autos dependia da “avaliação” do Presidente da 
Província, sendo que a análise somente acontecia dependendo das redes de 
relações políticas do legitimante com a Presidência da Província. O referido autor 
salienta ainda que grande era a disputa territorial na região de Taquari e Cruz Alta, e 
geralmente eram frutos de enfrentamento entre a Família Azambuja e Família 
Ribeiro, onde integrantes de cada uma delas ocupavam altas patentes na Guarda 
Nacional, sendo um destes o próprio Victorino. 
Estes meios utilizados por Victorino José Ribeiro seja como militar, político, 
coronel, enfim, remete ao fato de como estes faziam o possível para manter seu 
prestigio social. Perante as negociações, e até mesmo seu casamento com Anna 
Emilia Sampaio Menna Barreto, bem como de duas de suas filhas com proprietários 
de outras propriedades, faz pensar sobre o modo com que lidavam com os artifícios 




















4 DECLÍNIO ECONÔMICO E DESDOBRAMENTOS SOCIAIS: A 
TRANSFORMAÇÃO DA FAZENDA DA ESTRELLA EM UM NEGÓCIO 
IMOBILIÁRIO E A CHEGADA DOS IMIGRANTES ALEMÃES 
 
Este capítulo apresenta o contexto de negociação dos lotes de terras da 
Fazenda da Estrella, em propriedade do Coronel Victorino José Ribeiro, sua 
transformação para a Colônia Estrela, em 1856 e a chegada efetivamente de 250 
imigrantes em 1860.  
4.1  Divisão da Fazenda da Estrella: o início da colonização alemã em 
territórios vão constituir o município de Estrela 
 
O período posterior a Revolução Farroupilha, continuou com problemas 
bastante semelhantes aos que os estancieiros e sesmeiros rio-grandenses 
enfrentavam na primeira metade do século XIX. No que se refere a Victorino José 
Ribeiro a situação não foi diferente, pois se por um lado manteve-se em cargos 
públicos para conservar seu prestígio social, por outro lado, recorreu a divisão em 
lotes de parte da área da Fazenda da Estrella, já que a extração de madeira não era 
mais suficiente para garantir a continuidade de seu poder econômico. 
Conforme Flores (2004) o contexto europeu, por sua vez, vários fatores de 
cunho político, econômico e social do século XIX, estiveram entre os principais 
motivadores para o projeto da imigração alemã. Neste sentido, o Brasil, recém 
independente e, consequentemente o Rio Grande do Sul passou a receber os 
imigrantes alemães a partir de 1824.  
Embora a mão de obra escrava africana apresentava-se em efervescência, 
havia uma necessidade de trabalhadores livres, para ocupar o “vazio demográfico”, 
principalmente no Sul, sendo esta região, conforme abordado anteriormente, um 
território ocupada tardiamente pelos colonizadores portugueses, em relação as 




 Segundo Flores (2004) Dom Pedro I enviou para a Alemanha o naturalista e 
médico Major Jorge Von Schaeffer, para arregimentar soldados, sendo que deveria 
escolher homens com título de colonos. Houve propaganda, através de distribuição 
de folhetos com algumas “promessas” conforme segue: 
Viagem gratuita para o Brasil; pagamento das despesas de manutenção por 
dois anos (160 reis aos adultos no primeiro ano e metade no segundo, 
crianças recebendo 50% do valor); 77 hectares de terras gratuita (que não 
poderia ser vendida antes de 10 anos); isenção de impostos durante 10 
anos; gado bovino, equino e suíno às famílias, na proporção do número de 
membros; sementes ou mudas de café, algodão, arroz, trigo, fumo, feijão, 
batata inglesa, milho; cidadania brasileira a partir da chegada e liberdade de 
culto com padre ou pastor sustentados pelo governo (FLORES, 2004, p. 
18). 
Flores (2004) ainda complementa a questão ao informar que a primeira leva 
de imigrantes alemães, formada por 38 pessoas aportam na cidade de Porto Alegre 
na data de 17 de julho de 1824. A imigração, acabou por ser interrompida durante o 
período da Revolução Farroupilha que eclodiu de 1835-1845. Relativo ao projeto 
imigratório Roche (1969) informa que houve preponderância do grupo étnico alemão 
em relação aos demais também chegados no país: 19.523 imigrantes alemães de 
um total de 22.392 indivíduos. Ou seja, 87% dos imigrantes eram de origem alemã. 
Porém, os estados que mais receberam imigrantes fora, em primeiro lugar, Rio de 
Janeiro, em segundo, Minas e em seguida, Rio Grande do Sul, com um montante de 
41.725. 
Conforme Roche (1969) as primeiras colônias fundadas foram a de São 
Leopoldo, no ano de 1824; São José das Missões, em 1825; Três Forquilhas, em 
1826; São Pedro das Tôrres, em 1826; São José do Hortêncio, em 1827; Feliz, em 
1846; Mundo Novo, em 1846; Bom Principio, em 1846; Santa Maria da Bôca do 
Monte (Pinhal), em 1846; Caí, em 1848; Santa Cruz, em 1849; Fazenda Padre 
Eterno, em 1850; Rincão Del Rey, em 1850 e a 14ª Colônia, Estrêla, em 1853. Vale 
salientar conforme consta nos documentos (ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO 
GRANDE DO SUL. Colônias. Caixa 31) a Colônia da Estrela fora fundada em 8 de 
março de 1856, e não em 1853, como é informado por Roche (1969). 
Salienta-se que dentre as colônias listadas anteriormente, as quais foram 
criadas entre 1824 e 1853, a Colônia Estrela fora uma das primeiras do Vale do 




distribuição de lotes para os imigrantes alemães, devido ao contexto Rio-grandense 
encontrar-se voltado para os conflitos Farroupilhas. 
Tratando-se da Fazenda da Estrella, localizada na margem esquerda do rio 
Taquari, e a Fazenda Conventos, situada na margem oposta, conforme 
anteriormente informado, foram divididas em lotes para negociação por iniciativa 
particular. Sobre isto, Christillino (2010) informa o seguinte: 
No início da década de 1850, foi intensa a entrada de imigrantes e seus 
descendentes em Taquari. Várias fazendas dos membros da elite local e 
também das companhias de colonização foram loteadas e comercializadas 
aos imigrantes. Nesse período iniciou a colonização das fazendas 
Conventos, Estrela, Ubatuba, São Gabriel, Boa Vista, Mariante, Dos Barros, 
entre outras áreas de dimensões menores. Essa colonização e outras mais, 
que surgiram na década de 1860 e também na década de 1870 e 1880, 
logo receberam destaque na Província. Os relatórios dos presidentes do Rio 
Grande do Sul chamaram a atenção ao crescimento dessas colônias, 
especialmente, as de Estrela, Conventos e Teutônia (CHRISTILLINO, 2010. 
p.155). 
Chistillino (2004) salienta que na região do Vale do Taquari a divisão das 
propriedades ocorreu com mais intensidade pelo solo ser apropriado para agricultura 
e pecuária, práticas econômicas dos colonos alemães que estavam ocupando a 
região, conforme é possível observar no mapa (figura 5).  





























Relly (2013) informa que as primeiras atividades dos imigrantes alemães 
chegado em sua colônia era de preparar a terra para as técnicas agrícolas, sendo a 
extração da madeira uma das primeiras práticas, conforme segue: 
[...] quaisquer que fossem os sentimentos nutridos pelos recém-chegados 
em relação à mata, uma questão prática passava a ser fundamental e 
prioritária a partir do momento em que punham os pés na fronteira verde: 
eles precisavam aprender a derrubar a floresta e a lidar com a terra sob a 
vegetação, por uma questão de sobrevivência [...] A situação agravava-se 
[...] porque lhes faltavam ferramentas, alimentos, dinheiro e conhecimentos 
a respeito dos recursos que a natureza poderia oferecer-lhes. Em outras 
palavras os alemães viam-se obrigados a aprender, o mais rápido possível 
a desbravar - e esse foi o primeiro passo (e talvez o mais difícil) do seu 
processo de americanização. Assim que recebiam os seus lotes, 
precisavam agir rápido para garantir o futuro - e muito mais o presente 
(RELLY, 2013, p.112). 
Flores (2004) informa que Antônio Victor Sampaio Menna Barreto, enteado de 
Victorino José Ribeiro foi o responsável pela efetiva divisão da propriedade da 
referida fazenda, sendo que povoou-a com migrantes de São Leopoldo. Dentre eles, 
um é comprador da segunda sede da Fazenda da Estrella, conforme segue: 
Povoou-o com migrantes da antiga Colônia de São Leopoldo, dentre eles, 
procedente de Feliz, a família Sebastião Ruschel, que muito serviço prestou 
ao município. O filho Miguel Ruschel adquiriu a antiga sede da ex-fazenda 
Estrella e deu-lhe destino variado: desde próspera casa comercial, abrigo 
para imigrantes recém chegados, açougue, cervejaria, escola, salão da 
sociedade, sede da administração municipal, agência postal e até prisão. 
Por último, e por várias décadas, foi hotel (FLORES, 2004, p 51).  
Porém, conforme consta nos documentos (ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO 
GRANDE DO SUL. Colônias. Caixa 31) foi o próprio Victorino José Ribeiro quem 
iniciou a divisão da propriedade em lotes a partir de 1856 e não seu enteado Antônio 
Victor Sampaio Menna Barreto. Neste sentido temos:   
Colônia fundada em 8 de março de 1856 pelo Coronel reformado da Guarda 
Nacional Victorino José Ribeiro em sua Fazenda na margem esquerda do 
rio Taquary, no Munícipio, entre os arroios- da Estrella- e o Boa Vista, 
ocupando uma área de 6:776:124 braças, divididas em 45 colônias, todas 
povoadas em casas de moradia e cultura (ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO 
GRANDE DO SUL. Colônias. Caixa 31). 
 




 Outro indicio neste sentido é que no inventário de Victorino José Ribeiro 
(ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Inventário nº 64 de 
1863) consta que as colônias fundadas em 1856 por Victorino passaram, a partir do 
inventário a propriedade de seus familiares, conforme segue:  
-Ao Filho de Anna Emilia Sampaio Menna Barreto, esposa de Victorino José 
Ribeiro, Gaspar Francisco Menna Barreto casado com Amélia Guilhermina, tem nas 
terras de ½ légua de fundos com frente ao rio Taquari, 2 colônias de 150 mil braças 
quadradas ao todo 2:100f000; 
- Ao filho de Victorino, José Maria de Sampaio Ribeiro tem nas terras de 
mattos contignas, 5 colônias de 150 mil braças quadradas e tem mais 12 colônias; 
- A Cincinato Herculano Ribeiro, filho de Victorino, 14 colônias de 150 mil 
braças quadradas nas terras de mattos; 
- A Frederico Solon de Sampaio Ribeiro tem 22 colônias de 150 mil braças 
quadradas nas terras de mattos; 
- A Eudorica Emilia de Sampaio Ribeiro tem nas terras de campos e mattos 
com ½ légua de fundos e com frente ao rio Taquari, 3 colônias de 150 mil braças 
quadradas, 6 colônias de 150 mil braças quadradas nas terras de mattos entre o 
arroio do Estrela e Boa vista. 
 Estes 45 lotes de terras que a Fazenda da Estella foi dividida conforme consta 
nos documentos (ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL. Colônias. 
Caixa 31), serão distribuídos a 45 famílias de imigrantes alemães que em 1860, 
como colônias.  Observando o quadro (quadro 1) temos:   
 
Quadro 1 - Famílias de imigrantes alemães ocupantes da Colônia Estrela em 1860 
No Família Integrantes 




02 Adão Massing - Prússia 1 masculino - 2 femininos 
 
03 Catharine Massing - Prússia 1 feminino 
 
04 Frederico Massing - Prússia 1 masculino - 1 feminino 
 
05 
José Gerhardt - Prússia 
5 masculinos - 6 femininos 
 
06 
Sebastião Gerhardt - São Leopoldo 
4 masculinos - 2 femininos 
07 
Pedro Noll - Prússia 
9 masculinos - 4 femininos 
08 
Nicolaus Schuster - Baviera- 
2 masculinos - 1 feminino 
09 
João Eckert - São Leopoldo 
3 masculinos - 2 femininos 
10 
Christine Massing - São Leopoldo 
1 feminino 
11 
Christiano Schwingel - Prússia- 
4 masculinos - 2 femininos; 
12 
Valentino Schwingel - Prússia 
2 masculinos - 6 femininos 
13 
Conrado Schwingel - Prússia 
4 masculinos - 6 femininos; 
14 
Pedro Schwingel - Prússia 
3 masculinos - 7 femininos 
15 
João Heberle - Prusiano 
6 masculinos - 4 femininos 
16 
Pedro Heberle - Prusiano 
5 masculinos - 6 femininos 
17 
Jozé Joaquim d Rochet - São 
Leopoldo 1 masculino - 1 feminino 
18 
Pedro Keller - São Leopoldo- 
1 masculino - 2 femininos 
19 
Miguel Petter - Prússia 
4 masculinos - 6 femininos 
20 
João Caye - François 
1 masculino 
21 
Jacó Caye - São Leopoldo 





João Endres - Prússia 
3 masculinos - 2 femininos 
23 
Jacó Feldime - São Leopoldo 
1 masculino - 2 femininos 
24 
Guilherme Heydt - Prússia- 
1 masculino - 4 femininos 
25 
Júlio George Schnack - Dinamarca 
3 masculinos - 2 femininos 
26 
Jozé Hiller - São Leopoldo 
1 masculino - 1 feminino 
27 
Daniel Sabel - Dinamarca- 
1 masculino 
28 
André Hinlein Fo - São Leopoldo 
3 masculinos - 2 femininos 
29 
André Hinlein Pay - Prússia 
1 masculino - 1 feminino 
30 
João Frederico Villnem - Dinamarca 
1 masculino - 1 feminino 
31 
Carlos Ezberger - Prússia 
5 masculinos - 2 femininos 
32 
João Merschbecker - Prússia 
4 masculinos - 2 femininos 
33 
Pedro Behrens - Dinamarca 
4 masculinos - 5 femininos 
34 
João Nepomue Ley - Prússia- 
2 masculinos - 4 femininos; 
35 
Fellipe  Keller - São Leopoldo 
1 masculino - 5 feminino 
36 
Augusto Heine - Hannowek 
2 masculinos - 1 feminino 
37 
Guilherme Krüger - Hamburgo 
1 masculino 
38 
Christiano Nivers - Dinamarca- 
1 masculino - 2 femininos; 
39 
Pedro Diedrich - Prússia 
4 masculinos - 2 femininos 
40 
Guilherme Malmann - São Leopoldo 
3 masculinos - 1 feminino 
41 
Mathias Massing - São Leopoldo 





Jaco Kuhn - Prússia 
5 masculinos - 5 femininos 
43 
Nicolaus Schüsler - Prússia 
6 masculinos - 4 femininos 
44 
João Friederico - São Leopoldo 
1 masculino 
45 
Guilherme Endres - São Leopoldo 
3 masculinos - 1 feminino 
 
Fonte: Elaboração do autor a partir documentos (ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Colônias. Caixa 31).  
No Total de imigrantes que ocuparam a Colônia Estrela no ano de 1860 
fundada em 8 de março de 1856, consta o registro de entrada de 243 pessoas, 
destes, temos 125 homens e 118 mulheres. Tratando-se das atividades econômicas 
que os referidos imigrantes vão se dedicar as informações são as seguintes:  
Fabricão manteiga e já exportão de 16 a 20 arrobas por anno. Os terrenos 
são superiores para qualquer gênero de agricultura [...] Muitos colonos 
cultivão em pequena quantidade para seu consumo, algodão, linho e 
principião a plantar mandioca e canna de assucar (ARQUIVO HISTÓRICO 
DO RIO GRANDE DO SUL. Colônias. Caixa 31) 
Além dos produtos mencionados, estes imigrantes também se dedicam a 
vários cultivos, tais como milho, feijão, batata, cevada, trigo, milho, ervilha, 
mandioca, cana-de-açúcar, fava e na criação de cavalos e suínos (ARQUIVO 
HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL. Colônias. Caixa 31). Neste sentido, 
conforme Ahlert e Gedoz (2001, p. 79), as primeiras colheitas realizadas por colonos 
no Vale do Taquari serviam principalmente à subsistência da família, já que “nos 
primeiros dias de uma nova vida, a luta era contra a fome”. 
Roche (1969) informa que na Colônia Estrela, a produção era superior a da 
colônia situada na margem oposta, Lajeado, conforme segue: 
Em Estrêla, cujas terras se estendem ao longo do Taquari, a produção foi 
sempre de 15 a 25% superior à de Lajeado, cujas terras estão distantes do 
rio; em Lajeado mesmo, dois distritos, situados um na margem do rio, outro 
nas vertentes do vale, tiveram constantemente, consideradas as respectivas 
superfícies, uma diferença do simples ao triplo no volume de sua produção, 
e do simples ao dobro do valor de exportação. Em Estrêla, o valor da 
exportação por habitantes era, em 1863, 1,6 vêzes mais alto que em Santa 
Cruz, 2,3 vêzes mais alto que em Nova Petrópolis e 2,8 vêzes mais que em 
Santo Angêlo, colônias situadas, respectivamente, a 40, 54 e 72 quilômetros 
do porto fluvial mais próximo. A exportação agrícola de Estrêla ainda 




Cruz, que tem uma superfície mais ou menos igual, que são férteis mas que 
estão mais longe do rio navegável (ROCHE, 1969, p.61). 
 De acordo com estas informações é possível constatar que no período em 
questão, a produção em áreas da Fazenda da Estrella que passou ser ocupada 
pelos imigrantes alemães tornou-se intensa se comparada a outras colônias. 
Corrobora também com isso o fato de que Miguel Ruschel, proprietário da 
segunda casa da Fazenda da Estrella, possuía em seu poder alguns escravos. Isto 
porque no livro “Compra e Venda de escravos: Recorte temporal de setembro/1763 
a maio/1888” consta o registro de compra de um escravo, de nome Agruedo, preto, 
28 anos; oleiro, com data de venda de 23/04/1883, sendo o valor de venda 600 $. 
Há também a informação que seu vendedor trata-se de Joaquim Pereira Fialho de 
Vargas, proprietário da Fazenda Conventos, situada na margem oposta da Fazenda 
da Estrella (RIO GRANDE DO SUL, 2010). 
No livro “Compra e Venda de escravos: Recorte temporal de setembro/1763 a 
maio/1888”, o mesmo acontece com Antônio Victor Menna Barreto, enteado de 
Victorino, na qual em 30/06/1883, comprou de Alexandre Martins Jaques, um 
escravo, de nome Teodoro, solteiro, pardo, 30 anos, agrícola, sendo pago o valor de 
490 $, e tendo como observação, que o escravo possuía “boa aptidão”. 
A partir destes indícios, mesmo com a proibição de escravos em áreas 
coloniais, podemos apontar como hipótese de que foi utilizada mão de obra escrava 
até 1884, ano que o Rio Grande do Sul, por interesses próprios aboliu a escravidão, 
antecipando-se ao restante do Brasil que somente o fez em 1888 com Lei Áurea. 
Não encontramos informações indicando o ano em que Miguel Ruschel se 
tornou proprietário da segunda casa da Fazenda da Estrella. Entretanto, é provável 
que passou a morar no local após 1865, quando Antônio Vitor Sampaio Menna 
Barreto foi engajado ao posto de coronel, para a Guerra do Paraguai, sendo que 
depois disso, não voltou a viver na Fazenda da Estrella, mas sim ao município de 
Taquari, onde foi vereador entre os períodos de 1873-1877. Posteriormente mudou-
se para Porto Alegre, onde faleceu no ano de 1891. 
Portanto embora a Colônia Estrela foi fundada em 8 de março de 1856 e é 




com a chegada de 45 famílias de imigrantes vindos das regiões da Baviera, 
Dinamarca, França, Hamburgo, Prússia e São Leopoldo (ARQUIVO HISTÓRICO DO 
RIO GRANDE DO SUL. Colônias. Caixa 31). Considerando as datas de início de 
povoamento da Fazenda da Estrella e depois de aumento de propriedade podem-se 
ter como hipótese que o Coronel Victorino José Ribeiro não descartava a 
possibilidade em um futuro próximo, negociar as terras com os imigrantes. Corrobora 
com isto o trabalho de Christillino (2004), conforme segue: 
Seus concessionários não buscavam apenas a exploração das mesmas 
áreas, também objetivavam a constituição de um patrimônio fundiário 
propiciado pelo Estado, o qual mesmo não sendo explorado diretamente 
estaria se valorizando, pois constituía uma reserva às futuras colônias 
imigrantes, especialmente após a fundação da Colônia de São Leopoldo em 
1824, que já mostrara as possibilidades de lucro com a comercialização de 
terras. Assim, embora não constituindo as tão cobiçadas terras de campo, 
as quais permitiam a prática da pecuária extensiva do rebanho bovino, 
cavalar e muar, a mais lucrativa daquele período, o Vale do Taquari passou 
a despertar a atenção da elite estruturada em torno da esfera política-
burocrática. Mas este praticamente restringia-se a especulação e ao status 
político-social propiciado pela posse da terra (CHRISTILLINO, 2004, p. 35). 
 
Segundo Tiburi (2011) a quantidade de terras que possuía um indivíduo 
significava seu prestígio econômico e social, aspectos, que para um Coronel, são 
considerados elementos principais. Victorino, como coronel, procurou demonstrar 
esse prestigio com o aumento de sua propriedade e fez o possível para que sua 
família fizesse o mesmo, sendo que duas de suas filhas se casaram com 
proprietários de terras tornando a família uma rede de negociantes, aumentando seu 
prestígio e influência na sociedade. 
Considerando as negociações ocorridas entre o último proprietário da 
fazenda, coronel Victorino José Ribeiro e os primeiros imigrantes alemães que 
ocuparam e foram transformando o ambiente o local onde se encontrava as casas 
da fazenda se tornara o marco inicial do atual município de Estrela, onde no ano de 










5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Ao analisar o processo de formação da região Sul do Brasil, especificamente, 
o estado do Rio Grande do Sul, pela ocupação de milicianos e militares, que em 
processo de construção territorial e envolvendo disputas em Portugal e Espanha fica 
nítido quanto os favores prestados retornavam a estes representantes da Coroa em 
forma de benefícios. Foi assim, através da montagem do cenário gaúcho, que é 
possível compreender como deu-se as posses territoriais em muitos locais. 
 Através deste mapeamento da Fazenda da Estrella, além de compreender a 
formação social da população que iniciou a ocupação através da doação de 
sesmarias, outro fator relevante, são as escolhas geográficas, no caso, próxima ao 
curso do rio Taquari. Ou seja, por ser navegável e considerado na época, que a rede 
hidrográfica constituía-se o principal meio de transporte para escoamento de 
produtos. 
 A doação de terras por Sesmarias, prática que fora permitida e realizada até 
1850, ano em que foi instituída a Lei de Terras, permitiu que se formasse no Rio 
Grande do Sul uma elite militar e política, que se tornou, influente na sociedade e 
assumindo cargos políticos locais, como foi o caso do último proprietário da Fazenda 
da Estrella, Victorino José Ribeiro, que exerceu ao cargo de coronel, e como 
suplente no cargo de deputado provincial.  
 Com o fim da Revolução Farroupilha (1835-1845), muitos destes militares 
que no período compreendido receberam propriedades, com o intuito de formar o 
território um reduto militarizado, é que temos Victorino. Posteriormente percebeu ser 
bastante lucrativo dividir sua propriedade em lotes para os imigrantes alemães. 




Colônia, por iniciativa particular, enquanto que outras eram realizadas por meio 
oficial, por intermédio do governo. 
   Constatou-se o quanto foram usados artifícios que seriam para benefício 
próprio, buscando por poderio econômico e social, indiferente dos meios utilizados, 
seja por rede familiar, no caso, o casamento de filhos com outras pessoas influentes, 
ou, por ocupar cargos políticos, que não eram de acesso a qualquer indivíduo, e sim, 
a aqueles que tinham algum vínculo com políticos. 
Foi possível analisar três diferentes fases da Fazenda da Estrella. A primeira 
consistia no momento em que a área foi comprada, por Victorino José Ribeiro; a 
segunda de ampliação da área territorial; a terceira fase constitui-se no declínio por 
meio da divisão em lotes para vender aos imigrantes alemães. Portanto a Fazenda 
da Estrella, apresenta singularidades históricas tanto pelo espaço geográfico, que 
possui como pela presença humana e as transformações que passou com a Colônia 
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Anexo 1 - Planta da medição Judicial da Fazenda da Estrêlla da propriedade do 


















FONTE: ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL. Autos de medição nº 190, 1850. Porto 
Alegre, RS. 
 
 
 
